
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.336.051 - PR (2012/0156528-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : DOUGLAS VIEIRA 
ADVOGADA : GISELA PASSOS TEDESCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO MERINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incisos I e II, 
do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. É firme a compreensão do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
não admitir a utilização dos embargos declaratórios com o intuito de sanar 
suposta contradição existente entre a decisão embargada e os 
precedentes da Corte. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Douglas Vieira contra o acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "À luz do disposto no art. 37, § 6º, da Constituição, o Supremo 
Tribunal Federal tem entendimento de que, 'nos termos da 
orientação firmada nesta Corte, é indevida indenização pelo tempo 
em que se aguardou solução judicial definitiva sobre aprovação em 
concurso público' (AgRg no RE 593.373, 2ª Turma, Min. Joaquim 
Barbosa, DJ de 18/04/2011). Considera-se que, se a nomeação foi 
decorrente de sentença judicial, o retardamento não configura 
preterição ou ato ilegítimo da Administração Pública a justificar uma 
contrapartida indenizatória" (EREsp 1.117.974/RS, Corte Especial, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Rel. para acórdão Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe 19.12.11).
2. Os danos morais são revistos apenas quando exorbitantes ou 
irrisórios, o que não é o caso, em que fixados em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), inviabilizando a pretendida majoração.
3. Agravo regimental não provido.

Alega o embargante, em suma, a existência de omissão do julgado quanto 

à recente jurisprudência sobre a matéria em exame. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor do art. 535, incs. I 

e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

ocorre na hipótese em apreço. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO EM RELAÇÃO A 
ALGUMAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS TIDAS COMO 
CONTRARIADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
PRETENSÃO DE RECEBIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO 
REAPARELHAMENTO ECONÔMICO DE QUE TRATAM AS LEIS 
NºS 1.474/51, 1.628/52 E 2.973/56. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 
APLICABILIDADE DOS DECRETOS-LEIS NºS. 263/67 E 396/68.
1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 
respeito de todas as teses e artigos de lei invocados nos embargos 
de declaração, bastando fazer uso de argumentação adequada para 
fundamentar o decidido, ainda que não espelhe qualquer das teses 
invocadas, o que, no acórdão recorrido, restou atendido pelo 
Tribunal de origem.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.294.490/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 1º/10/2013)

De outra parte, o Superior Tribunal de Justiça não admite a utilização dos 

embargos declaratórios com o intuito de sanar suposta contradição existente entre a 
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decisão embargada e a jurisprudência.

Com efeito, apenas é embargável a contradição interna, que se manifesta 

quando, no ato judicial, são inseridas proposições inconciliáveis entre si, ou com a 

conclusão do julgado.

No ponto: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. TENTATIVA DE UTILIZAÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NOVO JULGAMENTO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. A contradição "consiste na incompatibilidade entre proposições 
constantes do julgado, que são incoerentes entre si. Realmente, a 
contradição reside na existência de premissas ou conclusões 
inconciliáveis na decisão jurisdicional. Portanto, só há contradição interna, 
ou seja, entre proposições lançadas pelo Juiz ou tribunal no bojo da 
decisão jurisdicional" (Bernardo Pimentel SOUZA, In "Introdução aos 
Recursos Cíveis e à Ação Rescisória", 6ª ed.,atual., de acordo com as 
Leis n. 11.672 e 11.697, de 2008. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 633). 
2. A União, no presente caso, tenta se utilizar dos embargos declaratórios 
como sucedâneo de embargos de divergência, com a finalidade de ver 
reapreciada a questão de mérito, sob o argumento de que haveria 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário a 
entendimento firmado no acórdão embargado. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl na Rcl 3.855/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe 13/6/2012) 

Verifica-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0156528-0 REsp 1.336.051 / PR

Números Origem:  200900297948  201201565280  290603  29062003  6299612  629961201  629961202  
629961203  696690

PAUTA: 05/11/2013 JULGADO: 05/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS VIEIRA
ADVOGADA : GISELA PASSOS TEDESCHI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO MERINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DOUGLAS VIEIRA
ADVOGADA : GISELA PASSOS TEDESCHI E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO MERINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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